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Sessão de 20 izie atiggPde 19 P?	 ACORDÃO N° 101-73.694

Recurso n° - 85.765 - IRPJ - EXS: de 1980 e 1981

Recorrente _ INDUSTRIA E COMÉRCIO OASIS LTDA.

Recorrido	 _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA - (MG)

CUSTOS OPERACIONAIS - Não logrando
a empresa infirmar as provas 	 de
falsidade dos documentos	 compro
bateirios de seus custos, e de -se
manter a decisão de primeira instân
cia que julgou procedente a glos-a-
dos valores a eles correspondentes.
PASSIVO FICTÍCIO - A falta de com-
provação de obrigaçOes constantes
do Passivo da empresa 	 configura
hipOtese de omissão de receita	 e
justifica a exigência fiscal. Ex
cluemrise, todavia, da tributação a -ã-
quantias registradas na conta For
cedores que tenham sido submetida -s-
à incidência do imposto como cus-
tos incomprovadon.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDUSTRIA E COMÉRCIO OASIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso, para excluir da base de celculo as seguintes impor -

tâncias: Cr$ 1.030.360,50 e Cr$ 3.127.530,0 , respectivamente, nos

exercícios de 1979 e 1980, respectivamente
__..

).-	 ÁfSala das Se-6s 	 ), em/É de Outubro de 1982'I' , 1 )(if	 .._

AMADOR OU Í ° 0,FNANDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS ALB 'TO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhe—
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO 	 SERR

NO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ 	 NET

(Suplente).
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RECURSO N.o: 85.765

ACÓRDÃO N.o: 101-73.694

RECORRENTEN.o: INDOSTRIA E COMÉRCIO OÁSIS LTDA.

RELATÓRIO_

INDÜSTRIA E COMÉRCIO OASIS LTDA., com domicílio

fiscal em Juiz de Fora, MG, recorre a este Colegiado contra a

decisão do Sr. Delegado da Receita Federal, naquela cidade,que,

indeferindo a sua impugnação, manteve o auto de infração con-

tra ela lavrado ãs fls. 20.

A lide posta sob julgamento desta Câmara pode

ser assim resumida:

Em ato de fiscalização externa, apurou o fis-

co que a empresa contabilizara como custos valores	 compro-

vados com notas fiscais inidOneas, nos exercícios de 1979 a

1981, nos montantes de Cr$ 1.633.086,63, Cr$ 3.917.500,00 e de

Cr$ 977.235,00, respectivamente, e omissão de receitas nos mes-

mos exercícios caracterizadas pela não comprovação de valores

registrados em conta do Passivo Circulante (Fornecedores), sen-

do Cr$ 1.536.742,50, e de Cr$ 3.640.091,00, nos anos-base de

1978 e de 1979, respectivamente. No exercício de 1979, foi ve-

rificada também a omissão de receitas não operacionais da or-

dem de Cr$ 905.007,00, no exercício de 1979, enquanto no exer-

cício de 1981 registrava-se ainda a ocorrência de suprimentos

não comprovados no valor de Cr$ 820.000,00. 	 -

A autuada em sua defesa limitou-se a dizer que

não poderia saber se a fornecedora existia juridicamente ou nã e,11
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e que não seria razoável que em todas as sua compras tivesse de

consultar ,os órgãos públicos a respeito, e bem assim que a 	 o

missão de receita da ordem de Cr$ 1.030.360,50, no exercicio 	 de

1979, se referia ao fornecedor dos produtos cujas notas fiscais

foram reputadas idóneas.

A autoridade julgadora de primeira instância coo

siderou caracterizadas as infraçóes arroladas no auto de infra-

ção e, ante a ausência de argumentos convincentes e provas há-

beis, manteve a exigência fiscal.

	

Na fase recursal, sustenta a sucumbente	 que

todas as suas transaçOes estão devidamente comprovadas, atra-

ves de fiel escrituração dos documentos e que as exigibilidades e

ram devidas na data do balanço e se assentam nas preSprias notas

fiscais não consideradas pelo fisco, reiterando não lhe caber

apurarwexiStência de direito de seus fornecedores. Mesmo que as

mercadorias não tenham sido transportadas pela firma indicada nas

notas fiscais, não poderá ser responsabilizada por isso. O 	 fato

é que, sem o saber, adquiriu matérias-primas de uma pseudo-firma.

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro CARLO$ ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

O contribuinte que declara o imposto com base no

lucro real obrigado a comprová-lo atraves de escrituração regu-

lar na forma das leis comerciais e fiscais, devendo, para tanto,

conservar em boa ordem todos os livros, papeis e documentos que

comprovem a sua situação patrimonial, enquanto não prescritas as 	 -

açOes que lhes são próprias (RIR/80, arts. 157, 165, 167 e 168).E
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isto porque seus resultados são sujeitos a verificaçaes periódicas pe

los agentes do Fisco que, nesse mister, procedem ao exame de livros e

documentos, realizam diligências e as necessárias investigaçOes, tan-

to no estabelecimento do contribuinte como fora dele, lavrando os ter

mos que forem necessários, inclusive com apreensão de documentos (RIR

cit. art. 641, 642 e 644).

No exercício dessas atividades, a fiscalização apu-

rou que diversas notas fiscais correspondentes a valores apropriados

como custos da autuada eram inidõneas, pois o emitente não tinha exis

tência jurídica e tampouco as mercadorias foram transportadas pelas

empresas indicadas. Cabia, assim, à autuada comprovar, como lhe fora

solicitado pelo agente do fisco (fls. 17) a efetiva entrada das merca

donas em seu estabelecimento, o que não fez, limitando-se a alega --

çaes escusatOrias.

Diante de tal situação, a glosa dos custos se impu-

nhacomo um imperativo, descabendo qualquer reparo â autuação ou 	 à

decisão que a manteve.

Por outro lado, com a permanência no Passivo Cir-

culante de obrigaçOes jã pagas, tem-se que elas foram atendidas à con

ta de receitas desviadas de sua contabilidade e, conseqüentemente da

tributação, dal porque não foram baixadas do Passivo (Dec.lei 1598/77,

art. 12, §. 29). Do mesmo modo, se a pessoa jurídica não comprova 	 o

seu passivo, ou parte dele, conclui-se que a impossibilidade decorre

do fato de jã terem sido saldadas as respectivas obrigaçOes, 	 fato

que a exibição dos documentos viria denunciar.

Tem razão, todavia, a recorrente quando se insurge

quanto a tributação das parcelas de Cr$1.030.360,50 e de 	 Cr$ 	

3.127.530,00, como passivo fictício, nos exercícios de 1979 e de

1980, valores estes já tributados nos mesmos períodos-base como cus-

tos incomprovados, uma vez que a medida implicaria em tributar dupla-

mente a mesma base de cálculo.

Quanto às parcelas de Cr$506.382,00 e de Cr$512.561 g0
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nenhuma prova produziu a fiscalizada, em primeira ou segunda instân-

cias, para desfazer a presunção relativa de omissão de receitas.

Cabe registrar que não houve oposição às exigências

referentes aos suprimentos de caixa e a omissão de receitas não ope-

racionais.

Assim, nesta ordem de consideração, dou provimento

parcial ao recurso para excluir da tributação as parcelas de Cr$.

1.030.360,50 e d- Cr$3.127.530,00, nos exercicios de 1979 e de 1980,

respectivamente 'è

,
_

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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